
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  30/0018856/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56488 

RECORRENTES:  CENTRO ENSINO BABYLANDIA E ATUACAO LTDA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 1663004 CNPJ 18108710000103 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56488 lavrado 

por ter sido constatado durante a ação fiscal documentada nos autos do processo 

nº 030008526/2019 que o contribuinte não possui Livro de Registro de Utilização 

de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência. 

Em sede de impugnação, a empresa alega inobservância do devido processo 

legal, ampla defesa e do princípio da preservação da empresa na exclusão do 

Simples Nacional. 

Alega também não ter ocorrido interposição de pessoas na constituição da 

empresa e que o a autoridade fiscal ignorou em seu cômputo os descontos e 

bolsas de estudo oferecidas, considerando a receita bruta auferida. 

Sobre o Auto de Infração nº 56488 lavrado, a representação da impugnante alega 

ter oferecido à fiscalização toda a documentação apta a apuração dos valores 

devidos, 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante 

relativos à obrigação de manter o Livro de Registro de Utilização de Documentos 

Fiscais e Termos de Ocorrência.  

É o relatório. 
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Preliminarmente, observa-se que o Decreto nº 13.517/2020 suspendeu os prazos 

processuais no Município de Niterói de 20/03/2020 até 07/11/2020, e, 

considerando o prazo de 30 dias para interposição do Recurso Voluntário, há que 

se reconhecer sua tempestividade. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A recorrente suscita nulidade do Auto de Infração com fundamento na Resolução 

nº 42 de 2020, publicada no Diário Oficial de 01/02/2020 que dispensou a 

obrigatoriedade dos livros fiscais especificados no art. 36 do Decreto nº 4.652/85. 

Art. 36 - Os contribuintes que tenham por objeto o exercício das atividades em que o 

imposto é devido sobre o movimento econômico, ou nos casos das Sociedades 

Uniprofissionais, deverão possuir e manter, conforme o caso, em cada um de seus 

estabelecimentos, os seguintes livros fiscais;  

I - REGISTRO DE ENTRADAS E SAÍDAS PARA O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

- Modelo 1.  

II - REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS DE 

OCORRÊNCIA - Modelo 2.  

III - REGISTRO DE APURAÇÃO ISS - Modelo 3 

A partir da publicação da Resolução nº 42 a Secretaria de Fazenda de Niterói 

passou a dispensar expressamente a manutenção do Livro de Registro de 

Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, não podendo, por esse 

motivo, subsistir a sanção prescrita no Auto de Infração nº 56488. 

A autuação regulamentar foi lavrada com fundamento na inexistência do Livro 

de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, que 

constituía documento de manutenção obrigatória até a publicação da Resolução 

SMF nº 42 em 01/02/2020 dispensando sua obrigatoriedade. 
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Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu PROVIMENTO, para anular o Auto de Infração nº 56488 

Niterói, 01 de abril de 2023 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 03/04/2023 14:02

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 03/04/2023 14:02
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: CENTRO ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO 
REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DO LIVRO DE REGISTRO 
DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIA. NOVA 
LEGISLAÇÃO (ART. 121, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 
Nº 3.461/2019) QUE NÃO MAIS PREVÊ APLICAÇÃO DE MULTA FISCAL EM 
DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE LIVROS FISCAIS PELO CONTRIBUINTE. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “A”, DO CTN. 
PRECEDENTES DESTE CONSELHO DE CONTRIBUINTES. RECURSO 
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que indeferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, mantendo o lançamento de créditos tributários 
referentes à multa fiscal regulamentar, aplicada em decorrência do 
descumprimento da obrigação acessória de possuir o Livro de Registro de Utilização 
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência – Modelo 2. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 69), fundamentada no parecer de fls. 

62/67, considerou que: 
- o lançamento impugnado refere-se a descumprimento de obrigação 

acessória de possuir o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrência – Mod. 2, prevista no art. 36, inciso II, do Decreto nº 4.652/85; 

- após o exame dos documentos acostados e analisados pelo auditor fiscal, 
bem como os termos e procedimentos realizados, não se verifica qualquer vício ou 
nulidade que macule o lançamento; 

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 75/100), argumentando que: 
- o auto de infração deve ser declarado nulo, em face da Resolução SMF nº 

42/2020, que teria dispensado a obrigatoriedade de manter, em seu 
estabelecimento, o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos 
de Ocorrência – Mod. 2, devendo ser aplicado o disposto no art. 106 do CTN; 

- não existe no processo de ação fiscal um termo de exclusão, mas somente 
uma notificação que informa a exclusão de ofício; 

- para que a notificação produzisse efeitos, a recorrente deveria ser 
regularmente intimada; 

- da leitura do relato do auto de infração, pode-se concluir que a fiscalização 
já partiu da premissa de que a impugnante havia sido excluída do Simples Nacional; 
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- não foi preenchido o requisito de validade do ato administrativo de 
exclusão, não tendo sido cientificada a recorrente do termo de exclusão; 

- o ato de desenquadramento da recorrente como optante pelo Simples 
Nacional foi cancelado de plano, sem oportunizar o direito de defesa do 
contribuinte; 

- o art. 83, §3º, da Resolução CGSN nº 140/2018, determina que o termo de 
exclusão somente se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao 
contribuinte, razão pela qual o município poderia autuar a empresa somente após o 
trânsito em julgado do processo administrativo; 

- a determinação de exclusão da empresa do regime simplificado sem o 
devido processo legal, fere o princípio da preservação da empresa, previsto no art. 
170, inciso IX, da CF; 

- deve ser observado o princípio da capacidade contributiva, que fundamenta 
o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte;  

- não restou configurada a existência de um grupo econômico, tendo em vista 
que não ficou comprovado a existência de uma unidade diretiva comum, sendo certo 
que a simples comunhão societária ou presença de sócios em comum não são 
suficientes para caracterizar um grupo econômico. 

- não houve interposição de pessoas na constituição da empresa. 
 
A recorrente requer, portanto, o provimento do recurso voluntário, com a 

anulação do lançamento. 
 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 107/109, 

assinalando que: 
- a impugnação é tempestiva; 
- a partir da publicação da Resolução SMF nº 42/2020, a SMF passou a 

dispensar expressamente a manutenção do Livro de Registro de Utilização de 
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, não podendo subsistir a sanção 
prevista no auto de infração. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

provimento do Recurso Voluntário, com a anulação do auto de infração. 
 
É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário.  

 
Inicialmente, cabe assinalar que o litígio referente à exclusão do contribuinte 

do regime do Simples Nacional já foi julgado por este Conselho de Contribuintes, em 
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18/01/2023, nos autos do PA nº 0300018926/2019, tendo sido decidido, por 
unanimidade, pela manutenção da exclusão da recorrente do regime simplificado, 
conforme acórdão assim ementado: 

 
“EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. 
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS 
DE SERVIÇOS NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A AGOSTO DE 
2017. ALEGAÇÕES REFERENTES À CARACTERZAÇÃO DE GRUPO 
ECONÔMICO QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O MOTIVO ENSEJADOR 
DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL NO CASO DOS PRESENTES 
AUTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI, E 26, 
INCISO I, DA LC Nº 123/2006. DEFINIÇÃO DE PRÁTICA 
REITERADA, CONTIDA NO § 9º DO ART. 29 DA LC Nº 123/2006, 
QUE DIFERE DO CONCEITO DE REINCIDÊNCIA DO ÂMBITO PENAL. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PARA FINS DE 
APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E APLICAÇÃO DA EXCLUSÃO 
DO REGIMES SIMPLIFICADO. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE 
EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.” 
(ACÓRDÃO Nº 3.071/2019, 1.391º SESSÃO ORDINÁRIA                                
DATA: 18/01/2023, DECISÃO UNÂNIME) 
 

Desse modo, as alegações recursais relativas aos motivos da exclusão do da 
recorrente do regime simplificado já foram examinadas pelo Conselho de 
Contribuintes, tendo sido rejeitadas, motivo pelo qual cabe somente resumir o que 
foi decidido: 

 
1º) Os argumentos relativos à formação de grupo econômico foram 

rejeitados, sem exame de mérito, tendo em vista que a motivação da exclusão 
consistiu na prática reiterada de infração à legislação referente ao Simples Nacional, 
caracterizada pela falta de emissão de notas fiscais de serviços no período de janeiro 
de 2014 a agosto de 2017. 

 
2º) A alegação de inexistência de termo de exclusão foi afastada, tendo em 

vista que a notificação fiscal impugnada inicialmente consistiu no ato administrativo 
que iniciou o procedimento de exclusão. 

 
3º) Assinalou-se que o registro no portal do Simples Nacional da efetiva 

exclusão do regime simplificado do contribuinte somente ocorreria após o trânsito 
em julgado do referente à exclusão. 

 
4º) Entendeu-se também como correta a exclusão da recorrente do regime 

do Simples Nacional, em face do cometimento reiterado de infração ao disposto na 
referida lei complementar, consistente na falta de emissão de notas fiscais no 
período de janeiro de 2014 a agosto de 2017. 
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5º) Em relação ao princípio da preservação da empresa, foi destacado que o 

referido princípio não é norteador do procedimento de exclusão do Simples 
Nacional estabelecido na LC nº 123/2006, devendo a autoridade fiscal pautar-se no 
princípio da legalidade, não cabendo avaliação específica e individual da situação 
econômico-financeira de cada contribuinte e da projeção da atividade, para efeitos 
de apuração de irregularidades e de aplicação da exclusão do Simples Nacional. 

 
Portanto, diante das considerações elencadas anteriormente, devem ser 

afastados os argumentos relativos à exclusão do Simples Nacional, repetidos nos 
presentes autos. 

 
No que se refere ao lançamento da multa fiscal decorrente do 

descumprimento da obrigação acessória de possuir o Livro de Registro de Utilização 
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência – Modelo 2, o entendimento deste 
Conselho de Contribuintes é o de que a penalidade prevista anteriormente para o 
descumprimento da referida obrigação acessória foi revogada pela Lei nº 
3.461/2019 e, desse modo, deve ser aplicado o disposto no art. 106, inciso II, alínea 
“a”, do CTN, que estabelece: 

 
“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
(...) 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixe de defini-lo como infração;” 

 
Sobre o tema, destaco o seguinte acórdão: 
 

“EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – Obrigação 
acessória – Multa regulamentar – Não escrituração do Livro de 
Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrências (RUDFTO) – Revogação do art. 121, II, CTM – 
Aplicação retroativa da Lei Municipal n. 3.461/19 – Livro fiscal 
cuja ausência deixou de ser penalizada – Inteligência do art. 106 
do CTN – Recurso conhecido e provido. ”  
(Acórdão 2906/2021 – Processo nº 030/018493/2017 (Processo 
espelho nº 030/011115/2021 – 1302º Sessão Ordinária, Rel. 
Eduardo Sobral Tavares, Decisão unânime, julgado em 
15/12/2021) 
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O referido entendimento também está em consonância com a jurisprudência 
nacional, como se infere dos seguintes julgados: 

 
“TRIBUTÁRIA (ARTIGO 106, INCISO II, CTN). ATO NÃO 
DEFINITIVAMENTE JULGADO. NOTA FISCAL. NÃO EMISSÃO. MULTA 
DE 300%. 
1. Verificada a inexistência de ato definitivamente julgado, aí 
relevando-se o judicial, inexiste óbice à observância do quanto 
delimitado no artigo 106, inciso II, alínea "a", do CTN. 
2. Hipótese em que, após autuado o contribuinte pela ausência de 
emissão de nota fiscal sobre serviços prestados, impondo-lhe 
pesada multa, sobrevem a revogação do dispositivo legal sobre qual 
aquela se fundara. Assim, não iniciada a persecução fiscal sobre tal 
montante, possível a retroação desejada, vez que, com o 
ajuizamento do executivo, este inocorrente no caso concreto, 
possível reabrir a discussão meritória da pretensão fazendária 
através de embargos. 
3.Apelação provida.” 
(TRF-4ª Região, AC nº 2000.70.07.001445-2/PR, 1ª Turma, Rel. Des. 
Wellington Mendes de Almeida, julgado em 28/11/2001) 
 
“Ementa: Execução Fiscal. Crédito oriundo de auto de infração e 
imposição de multa. Produtor rural que deixou de renovar sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, fato ensejador da 
cessação da eficácia da inscrição e da interrupção do diferimento no 
recolhimento do imposto, tornado imediatamente exigível na 
operação de saída por ele promovida. Exigência - de renovação da 
inscrição - que deixa de existir no ordenamento tributário paulista 
em virtude de legislação superveniente. Circunstância que enseja a 
extinção do crédito tributário, na forma do art 106, II, "a", do CTN, 
não podendo o contribuinte ser responsabilizado por fato que lei 
posterior deixou de considerar infracional. Recurso do embargante 
acolhido para julgar procedentes os embargos e extinguir a 
execução fiscal. 
(TJ-SP, Embargos nº 0103837-04.2005.8.26.0000, Rel. Des. Aroldo 
Viotti, julgado em 16/03/2007) 

 
Em conclusão, diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e 

PROVIMENTO do Recurso Voluntário, com o cancelamento do auto de infração. 
 
Niterói, 02/05/2023. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 02/05/2023 14:06

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 02/05/2023 14:06
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/018.856/2019
CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.417ª SESSÃO HORA: - 10:25h DATA: 10/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira
CC, em 10 de maio de 2023  
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ATA DA 1.417º SESSÃO ORDINÁRIA                                       DATA: 10/05/2023
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 1 8 . 8 5 6 / 2 0 1 9
"CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"

Recorrente: - Centro de Ensino Babylândia e Atuação Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

DECISÃO: -   Por unanimidade de votos, a decisão foi pelo conhecimento e provimento total do recurso 
voluntário, nos termos do voto do relator. 

ACÓRDÃO Nº 3.127/2023: - "ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE
INFRAÇÃO  REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DO LIVRO DE
REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIA.
NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 121, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
3.461/2019) QUE NÃO MAIS PREVÊ APLICAÇÃO DE MULTA FISCAL EM DECORRÊNCIA
DA AUSÊNCIA DE LIVROS FISCAIS PELO CONTRIBUINTE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO
NO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “A”, DO CTN.  PRECEDENTES DESTE CONSELHO DE
CONTRIBUINTES. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO".

CC em 10 de maio de 2023 

 

Documento assinado em 05/06/2023 06:10:41 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE

PROCESSO 030/018.856//2019

"CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 Senhora Secretária,

  

               Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e provimento total
do recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

              Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

CC em 10 de maio de 2023  

 

Documento assinado em 05/06/2023 06:10:42 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.127/2023: - "ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE
INFRAÇÃO  REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DO LIVRO DE
REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIA.
NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 121, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
3.461/2019) QUE NÃO MAIS PREVÊ APLICAÇÃO DE MULTA FISCAL EM DECORRÊNCIA
DA AUSÊNCIA DE LIVROS FISCAIS PELO CONTRIBUINTE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO
NO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “A”, DO CTN.  PRECEDENTES DESTE CONSELHO DE
CONTRIBUINTES. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO".

CC em 10 de maio de 2023 
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NOME: CENTRO DE ENSINO BABYLA NDIA E ATUAÇA O LTDA  
ENDEREÇO:AV. PROFESSOR JOA O BRASIL, 30  
CIDADE: NITERO I BAIRRO: FONSECA CEP:24.210.480  

DATA: 03/07/2023                          PROC. 030/018856/2019 -CC  

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/018856/2019, o qual foi julgado no dia 

10/05/2023 e teve como decisão conhecimento e provimento do recurso 

voluntário.  

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  
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